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GOVÊRNO DO ESTADO
Lei n, 159, de 27 de Agosto de 1937

Concede a pensão anual de 1:800$000
á familia do finado sub delegado de po
licia José Hruschka

O Doutor8 Ramos,Governador do Estado de Santa.
Catarina,

F qo asber a 108 68 habitantes 83 Estado qua a
Ausembióia Legislativa deoretou e eu sanciono a seguinta Lei:

Art. L—Fioca concedida & pensão anual de 1:80C$000, em
partes 29 3 Minna Ana Luiza Graffin Hruschka e aos me-

9768 040 64-08638 608 4 66
0.18100 08640862 de ferimentos recebidos
como -430 4 0do0 48 município
de Jozegui, enquanto durar a viavez da primeira e & meno
ridade 408 5 gundos.

Ágt. 2-A pensão correrá por conta da 1 - 608
Inativo, a partir de Janeiro do corrente ano.

Att. 3Revogam-se ns disposições em contrário.
0 820.719 2 282 6 40a faça executar.
Pa

de'1937.
1010 do680 669 27 de Agosto

8RAMOS
Rodolfo 02

820Lei 8 808 0 dos
1 08 2
mês

1 52 6 -6aos vinte e sete dias do
de Agosto de mil novecentos e trinta e sete.

Adalgisa Bonnassis
Ohefe da Seoção de Expediente

(3.263)

Pela .portaria n. 282, de 17
se0 foram 062108
4128668 2 Caleste
tao dae a 78 =
Escola 08 8039 a dão
10de Educação desta Ca-
9 0

640n. 285, de 17
80 48980 0 .008
084 88 6 18 8
Gregório60.6
do Grupo Escolar <Prof. Bal-

.02374080 e da 80018
Normal Primária de Porto
Untão.

- 2 96ni 286, de 17
de: Agosto, foi designada a
professora Jandira Capriglio-
hi para se encarregar da dire-
989 do Grupo 800127 <Prof.
3002080 e da Esco"
la Normal Primária de0
0. enquanto durar a lícen-
-98 concedida no respectivo di-
vetor, professor Gregório Bar-
kenhbróok.

(3.029)

Fela portaria n. 287, de 19
de Agosto, foi designada -
ce Visira para, na escola de
Barro Branco, no0
de São 3026 200 2 pro.
1808 Alaíde Vieira Poreira,

erquanto durar a licença 4
mesma ooncedida.

Pela portaria n. 288, de 19
de Agosto, foram concedidos
trinta dias de licoança a Ber
nardina da Silva Furtado,
professora da escola de Capoei-
ras, no município de Lages.

Pala portaria n. 289, de 19
da Agosto, foram concedidos
trinta dias de licença a Helena
Alves Caminha, professora da
80012 6 026 no município
de Florianópolis.

Pela portaria n. 291, de 19
de Agosto, foi designada 1-
gia Mélo para, no Grupo Es
colar02
de Rio 40 81 8a
0228078 2 Melo Martins
Costa, enquanto darar a licen-
08 4 mesma concedida;

Pela portaria n. 292, da 19
de Agosto, foi dispensada Ja-
cf da Luz do cargo de 80
tuta de professora Maria Luiza
Rocha Amaral, no Grupo Es-
colar <Lauro Milller», desta Ca-
pital.

Pela portaria n. 293, de 19 de Agosto, foi designada 2  

normalista Esmeralda Biteka
para. no Grupo 601
ra Múller>, desta Capítal. subs”
tituir a professora Maria Luiza
Rocha Amaral, erquanto do-
8 à licença 4 83 cuncoa-
dida.

Requerimentos despachados

MÊS DE AGOSTO
DIA 27

Josquim0 - Pede
a crisção de uma escola
Não há o que deferir.

José 40066104
7 4 80 4 338
- TInsoreva se.
Rosa Corrêa da Cunha

Sim.
Agenor Cardoso — Sim.

(3.240)

DIA 30
Rosalina da Silva Porto
668 2868 de licença —
Sim.

Anita Leal Soherer — Pede
três meses de licença — Sim.
Branor dos Santos Vísalli —

Hedo noventa 8 4 108
m.

Alside da Costa e Silva
Fede mudança de nome — Sim.

Alaide da O. e Silva Matra
— 66 828 2 13868
— Sim.

(3.236)

Secretaria da Viação e
Obras Públicas

Requerimentos despachados

MÊS DE083
DIA 24

2080 Ribeiro — De
866740 9 nas informações,
88066 à importancia de quia-
ze contos de réis (15:000$000),
38044 17400
do contrato. No ato do paga-
mento deverá o reauerenta re-
colher sos cofres do Tesouro
quantias correspondentes &
10% pura caução, 2/ do im
posto de sêlo «sôbre contratos e
90$000 do imposto de vendas e
consignações.
0 00250- 2
500 com as 0083
pague-se a importancia de quin-
ze contos de réis (15:0005000),
correspondenta a 2º: prestação
do seu contrato. No ato do pa-
82060 6 0 467613 -6
colhar aos cofres do "Tesouro
quantias correspondentes à 10/.
para caução, 2/ do0810

 

 

Conselho Federal de
0Exterior

O sr. Governador do Estado
recebeu o seguinte telegrama:

RIO, 31 — Tenho à honra de
levar ao conhecimento de vossa
excelência que o senhor Presi-
dente da República aprovou o
parecer votado por êste Con-
selho no sentido de reduzir de
trinta e cinco para vinte por*
cento à quota de retenção cam-
bial que incide sôbre as expor-
tações de cera de carnauba,.
Respeitosas saudações, Barbosa
Carneiro, diretor executivo do
Consumo Federal do Comércio
Exterior.

de sêla sôbre contrato e...
90$000 do imposto de vendas e
06513367.

DIA 26.
Hilda 83 — Dea

acôrdo com as informações e
626089 pagua-se a impor-
tancia de 8220 mil réis
(700$000).

Carioni 4-8 soôrdo
com 28 informações e documen-
tos, pr gue-se a importancia de
seia contos trezentos e trinta e
olto mil e 686600 6 . .
(6:338$600).
380 8 8

865740 00281008 3
guese a quantia de cento 6
dez contos novecentos setenta
e3 mil e trezentos 8 ..
(110:972$300) fazendo-se 908
descontos 004810 18.

3.160

Diretoria do Interior

e Justiça

Requerimentos despachados

MÊS DE AGOSTO
DIA 27

Carlos Leyandeckar — Pedin-
do pagamento de 2:0795200 —
-30 ao Tagouto.

Hospital de Caridade de Flo-
rianópolis— Padindo pagamen-
0 6 38688500 -14.

3.224
DIA 30
86

se ao Tesouro.
Empresa Autoe-Vísgão 088-

28288 148. — Encaminhe-se
008 29 Tesouro.
48 Municipal dao 15-
4 -0 2 Oficial, para in-
formar.
José9 04082 -8 



0-2

pois de paga a revalidação do
8810 6no art. 53 do Ra-
gulamento respectivo, qua seja
encaminhado ao Oficial de Ga-
binete da Secretaria do Inte
Yior e. Justiça, parva Informar
A respeito.

(3.237)3
EXPEDIENTE

DIA 21
Telegrema recebido
Telegramas expadidos
01008 503108 40

Diretor
Empenhcs
683definitivo do
Governador

Despachos interlocutórios

DIA 283
Teleg: ama recebido
Teleg. amas expedidos
16108 expedidos do
840

01108 expedidos do
88060
08 expedidos do

Diretor
Oficios recebidos
Resolução
0
Informações prestadas cem
6008

Despachos definitivos do
Governador

Despacho definitivo do
Secretário
88 01660
Requerimento entrado na
05

3.242
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Departamento de Edu-
cação

10 n. 2015 de 11 de
Agosto, foi elogiada n professo:
ra Lucinda Machado Vieira, da
escola estadual de Nova Venera,
em Cresoluma,

Pela portaria n. 202, de 17 de
Agosto, foi elogiado o professor
Guido Costa, da escola masculina
de Nova Veneza, no município
de Cresoluma.

Pela portaris n. 203, de 17 de
Agosto, foi elogiada a professora
0 W. Rocha, da escola
feminina de Nova Veneza, no
município de Cresciuma,

Pela portaria n. 204, de 17 de
Agosto, foi elogiada 8 professo
ra Eutalia Bittencourt, da escola
de Rio Carvão, no município de
Urussanga.

(3 030)

Prefeitura do Muni-
cípio de 1121900-

8

 

Diretoria2
EDITAL

Imposto de Melhoramentos
Da ordem do senhor Diretor inte-

rino da Fazenda, torno público que,
duranteo corrente mês, esta Dire-
toria promoverá a cobrança do im-
posto de Melhoramentos, referonte
nao corrente ano.
O referido imposto poderá sor pa-
0 nos meses de Outubro e Novem
bro, acrescido da multa de 5e 10%
Fespectivamente.

01 DO ESTADO

EDITAL.

De concurso com o prazo
de sessenta dius

O Doutor8 Gerson
Alves da Costa, Juiz de Direito
a la. Vara da Comarca de

Florianópolis, Estado de Santa
Catarina, na forma da lei etc,

FAZ saber aos que o presente edi-
tal virem, interessar possa, ou
conhecimento tiverem que, achando-se
vago o cargo de 2' Tabelião de No-
tas e Oficial Privativo de Protestos e
Registro de Imoveis dos Distritos des-
ta Comarca, preenchido interinamente
pelo serventuario Osvaldo Neves de
Oliveira, declaro aberta pelo prazo de
sessenta dias, a inscrição para o con-
curso do referido ofício. O exame,
ue será escrito e oral, de conformi-
6 com o art. 142, n. II, da Lei

n. 60 de 10 de Janeiro de 1936 (Or-
ganização Judiciaria do Estado), ver-
sará sôbre as seguintes materias: a)—
Gramatica Portuguesa; 5) — Aritmé-
tica; c)>—Noções sucintas da Consti-

Noções sucintas da pratica do proces-
so; e)— Jurisprudencia eurematica, O
requerimento para a inscrição deverá
ser datado e assinado pelo pretenden-
te ou por seu procurador e acompa-
nhado dos documentos à que se refe-
re o art. 130, ns. 1, 11 6 1 -

Lei, os quais são: 1º)Gozo dos
direitos civis 6 00 2Folha
030 6 exame
de suficiencia, bem como de quais-
quer outros que os pretendentes -
garem necessarios, sendo 6005 855
papeis convenientemente selados. São
dispensados de exames os graduados
por Faculdade de Direito Oficial, ou
que lhe fôr equiparada pelo Govêrno
ederal; os 0050

086de igual natureza e
finalmente todos os que dentro de
dois anos tenham prestado nesta ou
em outra Comarca concurso identico.
Outrossim, não prestará exame de
português e aritmética o candidato
que exibir certificado de aprovação
obtida em estabelecimento de ensino
secundario oficial oua êste equipara-
do. E, para que chegue 0 —conheci-
mento de todos mandou expedir o
presente edital que será afixado no
lugar do .0 0 pelo
Diario Oficial na forma da lei e re-
metido por cópia ao exmo. sr. dr.
Governador do Estado, juntamente
com a certidão da data da afixação e
publicação. Dado e passado nesta ci-
dade de Florianópolis, aos vinte dias
do mês de Agosto do ano de mil no-
vecentos e trinta e sete. Eu, Higino
Luiz Gonzaga, escrivão, o subscrevi*
(Assinado) Ulisses Gerson Alves da
Costa. Juiz de Direito da la. ara.
Certidão. Certifico que afixei no lu-
gar do costume, á entrada do Palacio
da Justiça, o edital supra, dou fé. Flo-
rianópolis, de Agosto de 1937.
(Ass.) Leopoldo Coelho. Oficial de
Justiça.

Confére O Escrivão

Higino Luiz Gonzaga

Findo 655070 serão as respec
tivas certidões enviadas á Procurado
ria Municipal, para a devida cobran
ça executiva,

Diretoria da Fazenda Municipal
1' de Setembro de 1937.

Ruben Lyra 2: Secretário
3.251

-1.

tuição Federal e da Estadual; d) 1

0
DETERRAS
E COLONTI-
ZFAÇÃO

Inspetoria 40 2 Dis.
1

| 8646 0
EDITAL N. 25

Prazo de 90 dias
De acôrdo com o que prescreve O

art. 1 da lel 137 de 13/11/1936 e na
forma das instruções contidas na
Circular n. 8 de 19/3/1937 do sr. DI-
retor de "Terras e Colonização, inti-
mo nos devedores por divida colonial
abaixo mercionados, no Município
de Urussanga, a líquidarem seus

, debitos dentro do prazo de 90 dias
a contar da data do presente edital,
relativamente as contas vencidas até
31/12/33 concedendo-se-lhes o abati-

, mento de cincoenta por cento (500/0)
sôbre a importancia em debito.

Município de Urussanga

Jacob Baranow ki—Lote n. 40, 11-
2 1- 0nucieo Acioli de
Vasconcelos, deve até esta data...
1:0568500.

| Giacomo Furlan .-10. 2 11-
nha RioSerrinha, deve até esta data
13288800.
Giacomo-06 . 2412

Rio 8016 26 56 2 . .
1:1758700,
Inacio Lemos de Oliveira—Lote n.

3, línha Rio Serrinha, deve até esta
4 4309100.
Manuel Henrique 660810. 4

linha Rio Serrinha, deve até esta da-
ta 1:0748$8200.
João Costa—Lote n. 5, linha Rio

Serrinha, deve até esta data 634$000.
João Pizzolo—Lote n. 5A, linha

Rio Serrinha, deve até esta data...
1:2508400.
Pedro1 - Lote n. 6, linha

Rio Serrinha, deve até esta data ...
1:0418700.
Agostinho Cavalheiro— Lote n. 7,

linha 0 84até esta
data 1:055$8800,
João Pires da Silva—Lote . 8

linha Rio Serrinha, deve at. esta da-
ta 906$500.
Angelo Pissolo-Lote . 9 linha

Rio Serrinha, deve até esta data. .
7719800.
056 800 . 10 1

Rio Serrinha, deve até esta data * .
1:0138300,.
João106 n.11,linha Rio

Serrinha, deve até esta data ....
1:000$8000.
Agostinho Giraldi — Lote . 84

linha Rio Serrinha, deve até esta da-
ta 1:305$600.
Agostinho Giraldi—Lote n. 10A,

linha Rio Serrinha, deve até esta
data 1:156$600.
Aloxandre Spricigo—Lote n. 12L,

linha Blo Serrinha, deve até esta
data 1:210$200,
João Macarini—Lote n 13, linha

Rio Serrinha, dave até esta data ..
11 438800.
Manuel Pires da Silva—Loten. 14,

linha Rio Serrinha, deve até esta
data 1:390$800, 1
João Savio—Lote n. 14, linha 0
8 6 até esta data ....
798$300.
José Guilherme—Lote n.14B, li-

nha Rio Serrinha, deve até esta da-
ta 1:108$3800.
0 00- Lote n, 15, linha

Rio Serrinha, deve atê esta data
1:0188400.

Luiz Zilli-—Lote n. , linha Cabe-
6 0 10 1 12 666
data 1:3248700.
Os devedores que não liquidarem

seus debit s dentro do prazo acima
estipulado, perderão o dircito á con-
cessão ficando consideradas devolu-
tas as terras as quais reverterão ao
dominio do Estado, para serem ven-
didas em hasta pública ou concedidas
a requerimentos de terceiros, sem

- direito a qualquer indenização ao
 

86-1-1937

Secretaria do Inte-
rior e Justiça

De ordem do exmo. sr. Secretário
de Estãdo dos 01 401
6 Justiça, faco público por esta Di-
retoria “o edital que abaixo se segue:

61 4 citação do réu
00 Mendonça

Com o prazo de 15 dias

O dr. Mileto Tavares da Cunha
Barreto, Juiz de Direito da 2º Vara
da Comarca da Capital, na forma da
lei etc. Faz saber ao 6 João Men-
donça, que é pelo presente citado
com o prazo de 15 dias a contar des-
ta data, à comparecer no dia 30 ás
13 horas na sala das audiencias dêste
juizo no Palacio da Justiça para se
ver processar pelo crime deque é
acusado, como50 nas sanções
do art. 380 $ 4º da 005010 28
Leis Penais. Por ter nodia 22 de ju-
nho do corrente ano, ás 17 horas
mais ou menos, na rua João Pinto,
desta Capital, o denunciado e: outro
cujo nome não foi possível apurar:
se no inquerito encontraram-se com
0 0100 Alberto Nickstter, entabo-
laram conversa, e após alegarem não
ter conhecimento algum nesta cida:
de, onde haviam chegado recentemen-
te, propuseram-lhe que guardasse a
importancia de 14:000$000, mostran-
do-lhe então um pacote feito num len-
ço de côr azul claro. Habilmente, o
0 AcCusAdo e seu companheiro abri-
4 0 referido lenço de côr azul
claro, no qual existiam alguns papeis
devidamente arranjados, e cobertos
por uns reclamos de ouro a bessa,
trazendo nas co tas o reverso de
notas 500000 4 96 a
primeira vista, éedulas verdadeiras.
Atendendo 20 pedido dos .vigaristas,
a vitima juntou ao2 que lhe
foi entregue, o seu dinheiro no va-
lor de 2:000$000. À um simplês des-
cuido do colono, João Mendonça e.o
seu companheiro trocaram o pacote
que continha os 2:000$8000 por outro
da mesma côr e de antemão prepa-
rado com papeis de jornais. Quando
a vitima colocou no bolso, notou que
era muito duro. 800 disso
6 40100 pacote, ve-
110 que não era o mesmo.
então o alarme, sahindo 20 encalço
dos vigariístas, que procuraram fu-
gir, em vertiginosa. carreira, "tendo
na fuga João Mendonça jogado fóra
o pacote, que foi entregue a vítima
pelo chauffeur Qlemente Rovero. O
denunciado 010 0  0-
10 061 0 00 indi-
10 056-52 0 --
do sido 60340. 6 48
para, constar mandei afixar o pre-
sente edital no local do costume e
publicado pela imprensa. Eu, Abel
Carneiro Monteiro, escrivão do cri-
me que dactilografei e val assinado
na forma da lei. 10 Tavares da
Cunha Barreto, Juiz de Direito. Flo-
rianópolis, 14/8/37.. Certiflco que afi-
xel o presente edital 0 local do
costume e dou fé. Fpolls., 14/8/37.
Dionísio Antonio Víirissimo. Oficial de
Justiça. Está conforme com o 'origi-
nal. Abel Carneiro Monteiro, Y' polis.,
14/8/37. Diretoria do Interiore Jus-
tiça em Florianópolis, 17º de Agosto
de 1937. (a) Trajano Margarida, 1º
oficial, respondendo pelo expediente
da Diretoria do Interior e Justiça.

(3.003)
pa
devedor em conformidade com o ar-
tigo 5 da lei n. 137, de 13/11/1936, com-
binado cemo artigo 119 e seus pa-
rágrafos do Decreton. 46, de 11 de
Julho de 1934, no que fôr aplicavel.
20001

o presente edital para ser publicado
no <Diario Oficial do Estado». 8

Tubarão, 21 de Agosto de 1937. .

0. Dias O Inspetor 1
í (5-2). * 



60- 11987

EDITAL DE
INSCRIÇÃO

Região de Santa
Catarina

DECIMA ZONA
ELEITORAL

JUIZ: Dr. Mileta Tavares da
Cunha Barreto
80 1
Faço saber, para os fins dos

artigos 63 e seu parágrafo0
do Codigo e25 do Regimen
to Geral dos juizes e cartorios
eleitoraís, que por êste juízo e
cartorio estão sendo processados
o8 pedidos de inscrição 08 se
guintes eleitores:
8.2881 8 0

com 23 anos de idade, filho Je
gitimo de Alberto Konell e Ber.
080 0667

polís,Santa Catarina, no dia 15
de Abril de 1914, solteiro, comér-
cio, com domícilio eleitoral em
Florianópolis. Qualificação reque-
rida.

8.289. Olavo Possas, com 27
ános de idade, filho legitimo de
Augusto Possas e Ana Possas,
nasoido em Florianópolis, Santa
Catarina, no dia 7 de Setembro
de 1909, solteiro, operario, com
domícilio eleitora! em Florianópo
lis. Qualificação requerida. -

8.290 Roberto Fernandes, com
24 anos de idade, filho legitimo
de José Francisco Fernandes 6
Georgina de Josus Fernandos,nas-
cido em Florianópolis Santa Ca-
tarina, no 15 de Abril de 1913,

: solteiro, alfaiate, com domicilio
eleitoral em Florianópolis. Qua-
lificação requerida.

8.291 Izaura Cabral, com 18
anos de idade, filho legitimo de
Antonio Gordiano Cabral e Iza
1 12 Csbral, nascido em
1016081
dia 18 de Abril 4 191901
ra, domestica, com domicilio elei
toral em Florianópolis.1
cação requerida.
8292 Manoela Maria Mendes.

com 28 anos de idade, filha le-
gitima de Manoel Marcelino Men-
des e Maria Francisca Mendes,
nascida em Três Riacho, Santa
Catarina, no dia 17 de Junho
de 1909, solteira, domestica, com
domicilio eleitoral em Florianópo
lis.Qualificação reguerida.

8.993 Noél Feijó, com 19 anos
de idade, filho legitimo de —Olt-
vio Feijó e Balmira Feijó,1
do em Florianópolis, Santa Cata-
rina, no dia 30 de Dezembro de
1917, solteiro, operario, com do-
.0 eleitorál em Florianópolis.
Qua?ificação requerida.
8.294 010 Timoteo Paína,

com 25 anos 46 1filho le
gitimo de80 110 Pains
e Olindina Bernardina Pains, nas”
cido em Florianópolis, Santa Ca
tarioa, no dia 24 de Janeiro de
1912, casado, maritimo, com do»
01 em Fiorianópolis.
Quálificação requerida.
8.295 Alarico de Calazans Go-

lo, com 20 anos de idade, filho
legitimo de João Firmisno Galo
+ Isabel Calazans Galo, nascido

DIARIO

em Biguassú, Santa Catarina, no
dia 18 de Dezembro de 1916, sol
teiro, garçon, com domicilio elei-
toral em Florianópolis.1
ção requerida,
8 2968 8Moutinho,

com 35 anos de idade, filha le

gitima de 00 882 6 4
2 Puccint Sbíssa, nascida em
Imbituba, Santa 0.1 no dia
13 de Maio de 1902, viuva, do
6 00 1
em Florianópolis. Qualificação re
querida.

8 297 041 5

com 37 anos de idade, filha legl-
tima de Antonio Sbissa e Alzira
Sbissa, nascida em Florianópo-
lie, Santa Catarina, no dia 7 de
Junho de 1900. solteira, domes
tica, com domícilio eleitoral em
Florianópolis,50 reque-
rida.

8.298 Maria das Dôres Livra-
mento, com 19 anos de idade,
filha legitima de Irineu Arasando
do Livramento e Judith Veiga do
Livramento, nascida em  Floria-
nópolis, Santa Catsrina, no dia
6 40 4 1918, 801
domestica, com domicílio eleito.
ral em Fiorianópolis. Qualificação
requerida.

8.209 Waldemar Santos, com
19 anos de Idade,0 10
de Severiano Santos e Aurora
Msya dos Santos, nascido em Flo:
rianópolis, Santa Catarina, no
dia 25 de Maio de 1918, solteiro.
operário, com domicilio eleitoral
em Florinnópolis, Qualificação re-
querida.

8.800 Mario de Souza Praia,
com 33 anos de idade, filho legl-
timo de Pedro de Souza Praia e
Luiza de Souza 2 nascido
64090408
no dia 20 de Fevereiro de 1904,
solteiro comércio, com domicilio
eleit ral em Florianópolis. Qual
ficação requerida.

8,301 José de Campos Bruno,
com 57 anos de idade, filho Jle-
gitimo de José Antonio Bruno e
Julla Maria da Concelção, nas
cida em Florianópolis, Santa Ca-
tarina, na dia 21 de Outubro
de 1879, casado, comerciante com
domicilio eleitoral em Fiorianó-
0 Qualificação requerida.
8302 Rosa Maria0

Guedes, com 35 anos de idade,
filha legitima de Gregorio Luiz
Floriano e de Henriqueta M ria
da Siiva, nascida em Rio Ver
me:ho, Santa Catarina, no dia 14
de Fevereiro de 1902, casada,
0 00.1001
em Florianópolis Qualificação
requerida,

8,803 Lutzy Dewits, com 22
anos de idade, filha legitima de
Oscar Dewitz e Antonia Dawitz,
nascida em Joinvile, S nta Cata:
rina, no dia 9 de Fevereiro de
1915, 8918 003 com
domicilio eleitoral em Florianó
polls, Qualificação requarida.

8.304 Osm.r Forneroll, com

de Serafim Forneroli e Rosa For
neroli, nascido em Florianópolis, Santa Catarina, no dia 11 de
Junho de 1916, ocoasado, comer-

21 anos de idade, filho legitimo 1

OFICIAL DO ESTADO

0 010 eleitoral
Qualificação

ciante,
em Florianópolis.
requerida.
8 305 Angelina Fernandes, com

22 anos de idada, filha legitima
de Joaquim Francisco.8
e Angela Merize Fernandes, nas
cida em São Jos6ó, Santa Catari-
ns, 0 1 19 4 Junho de 1915,
0100 01
cilio eleitoral em 0186018.
Qualificação requerida.
8.3060 6 08

com 19 anos de idade, filho le
0 106
3 1 nascido 0
6012 Santa Catarina, no dis
29 de Abril de 1918, solteiro,
catpinteiro, com domicilio elel
toral em Florianópolis. Qualif
cação requerida,

8 307 00 00 Pe.
8 0 18 0 4 132 -
lho legitimo de Juvenal 10
Pareira e Laudelina Rebelo Pe"
reira, nasoido em Cachoeira, San
ta Catarina, no dia 25 de Malo
de 1919, solteiro, estudante, com
010 10 0690
lis. Qualificação requerida.

8.308 Orlando Palxoto, com 23
anos de 4 filho legitimo de
Benjamin Aloides Poixotoe Ma.
ria Etervina 00 nascido em
Florianópolia, Santa Catarina, no
dia 30 de Dazembro de 1913,
casado, garçon, com 400
eleitoral em Florianópolis. Qua
lifieação requerida,

Florianópolis, 24 de Agosto de
1937.
4 Galeli

ESCRIVÃO ELEITORAL
(3186)

Qualificação
requerida

Região de Santa
Catarina

DECIMA ZONA
ELEITORAL

JUIZ: Dr. Mileto Tavares da
Cunha B srreto.
80140 Artar Galetti.
7 986 Maria Ramos d'Almeida
7 987 Dante Francisco Bonetti
7.988 Frederico Paulo Mann
7 9890 10
7.99042 04

7.991
7 7 992

7 993

Maria Ramos da Silva
Anastacio João da Silva
Militão da Costa Vilela

7.994 Rodolfo Jacinto da Silva
7.995 Belmiro Florindo Coelho
7.996 Francisca Genoveva dos

51608
7.997 Manoel Maria da Silva
7.998 Leonel Timoteo Pereira
7.999 Manoel Feliciano da Sl

va
8.000 0211 02

Santos
Florianópolis, 21 ds Agosto de

937.

4 Galetii

Escrivão Eleitoral 3.211  

4 3

Ministerio do “Tra-

balho, Industria e
Comércio

16a. Inspetoria Ke
gional

Circular n. 1

Nacionalização do Trabalh»
(Lei dos 2/3)

Para conhecimento dos senhor*s
comerciantes e industriais dêste Es-
tado, e fiel cumprimento da lei
de nacionalização do trabalho—Re-
gulamento aprovado pelo decreto
20.291, de 12 de Agosto de 1931,
esta Inspetoria resolve expedir as
instruções abaixo:

|. --As relações dos empregados
devem ser apresentados nesta Ins
petoria e nos seus postos de fis
calização, em duas vias, obedecen-
do aos modelos aprovados e já
impressos pelas livrarias, entre 1
de Setembro e 31l de Outubro de
cada ano, por todos os individuos,
empresas, associações, sindicatos,
companhias e firmas comerciais ou
industriais, que explorem —qualquer
ramo de comércio ou industria, inº
clusive concessões dos Govêrnos fe-
deral, estadual ou municipal do Dis
trito Federal e Território do Acre.
2.- Os estabelecimentos men:

cionados no item | são obrigados a
manter no quadro do seu pessoal,
quando composto de mais de cinco
empregados, uma proporção de
brasileiros natos, nunca inferior a
213 que deverá ser conservada du.
rante o ano civil,
3.—Para os efeitos da lei de

nacionalização do trabalho são equi-
parados aos brasileiros natos, os
estrangeiros 08 conjuges forem
brasileiros, e que, tendo filhos bra-
sileiros residam no Brasil. há mais
de dez anos.
4.—Quando o quadro dos em:

pregados fôr constituido de mais
de uma categoria, deverá a pro=
orção dos dois terços (2/3) de
rasileiros natos ser observada em

cada categoria que contar 8 0
mais empregados.

5.—Exercendo funções identicas
brasileiros e estrangeiros, os salas
rios daqueles não poderão, em hi"
pótese alguma, ser inferiores aos
dêstes.

6. - Nenhuma firma ou empresa
poderá contratar qualquer serviço ou
fornecimento com os Govêrnos da
União, dos Estados, e dos Muni
cipios, com as Corporações, Institu
tos e empresas que desses —Govér-
nos recebam subvenções ou garan-
tia de juros, sem que prove ter
cumprido as disposições da lei de
nacionalização do trabalho, por meio
de certidão, fornecida pur esta
Inspetoria, sujeita ao sêlo fixo de
cinco mil réis, e mais o de educa:
ção e saúde.

7.—Asinfrações da lei dejnaciona-
lização do trabalho— Regulamento
aprovado pelo decreto 20.291, de
12 de Agosto de 19310 pu
nidas com a multa de 10008000
um conto de réis a (10:000$000)
dez contos de réis, aplicada por
esta Inspetoria.

Florianópolis, 1' de Setembro de
1937, José Pinheiro Dias

Inspetor Regional (3,256) 
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Prefeitura d

DIARIO OFICIAL

o Município
de Florianopolis

-6202—

10040no dia 31 de agosto de 1937
RECEBIMENTOS

Saldo do dia 30 (em caixa) 79751623
0084.74
-30

Imposto de alvará de licença
Imposto predial urbano
Imposto de industrias e profissões
Imposto de pat. bebidas e fumo
Imposto de licença de veículos
0086
Taxa de quitação
Taxa de fiscalização de açougues
Taxa de diversões (selos)
Taxa de documentos
Multas por móra de pagamentos

128000
383500

19278500
25198500

10000
78000
248000

157$000 4:668$500
1903000
638500
102900

Receita patrimonial e industrial
Cobrança da divida ativa
08 08 cemiterios
0
Taxa de numeração
Renda do mercado

Receita c/aplic. especial

4108700
968000
258000
38000
388500  5738200

Adicional de 10% sobre a Receita Ordi-
1 hojé arrecadada 4668850

8581685913
1

PAGAMENTOS
SEE DESPESA ORCAMENTARIA
Julio Cantizano, diarias quando em inspeção às

escolas de José Mendes e Suco dos Limões
BALANÇO

7

Em caixa
Banco Nacional do Comércio

Conta n, 1
Conta n. 2

Serviço de juros de 08

3080 00
85.7868573
8585168573
0

Discriminação dos0
3 Disponível

85.7868573

1003318600
73588700 1076908300.

No Banco Nacional do Comércio
Conta n. 3 (Para resgate de juros em

0 6 1931) 1114878500
Cauções

No Banco Nacional do 06
0 1. 504dinheiro)

Conta especial
do Comércio

Conta n. 6 (Leis ns, 53 e 55, de 31/12/36)

No Banco Nacional

Prefeitura do Municí

Leonidas de S. Medeiros
Tesoureiro

32840990

4.8148600

2426198963

0 6 0008 31 4 agosto de 1937,

180 4. . 22 Diretor interino da Fazenda 3.253

 

Departamento de
Saúde Fública
40 Estado

De ordem do &r. er. 60
403de Saúie Pú-
blica do Estxdo, fioa 0888
1 042 2.882030
do 0 60.810 4 venda vas
28 0 640 Público,
97 082688 65808. 0
1200.88 08 04668 88 12-
1 148 638 0  -
mento de Higiene do Estado.

Florianópolis, 18 de 880
de 1937.

Artur da Ganmx L. d'Eça
Secretário

(3.017)

Departamento de Saúde

Pública 0 80

EDITAL

1, De ordem do sr. dr. Diretor do
i Departamento de Saúde Pública do
Estado, fíca expressamente proibida

, à entrada de pessõas estranhas 0
açougues do Mercado Público, sujei-
 tando-se os iniratores ao exarado no
' presente edital, ás penalidades, pre-
vistas no Regulamento de Higiene do
Estado.

Florianópolis, 18 de Agosto de 1987.

4 4 . 4 Eça

3.919

DO8

01

Oficial de dia a Fôrea, 2' ten.
Ronda, &ub-ten. Alvim
Sgt. de dia ao1 . M.

Qualuz
Adjunto ao oficial de dia, 1º 9

rino

Guarda do Quartel (R. .
Carpes

Guarda 00
8

Guarda do Palacio, 2º sgt. David, 1

Setembro—1 1937

Fôrça Pública
M N. 202

Serviço para 0 dia 2 (Quinta-feira)

QUA:
Extra

Orion

Costa), 1' agt.
Extra

t. Espindola,
080

Guarda da S. S.62. 2620
Guarda da ponte, 2' cabo Adolfo Silveira
Guarda do Tesouro, 2' cabo Cordeiro

Conta), 1' cabo

Guarda civil, 1º cabo Diamantino 8
2 cabo Agenor Silva

do Quartel, 3' sat. Boónetl, 2' onbo Sil-
vio

Patrulha noturna de 1' quarto, 3' emt. grad. Vi.

460 Mann
Piquete a Fôrga, corneteiro In

tal
Patrulha noturna de 2' quarto, 3' sgt. Fre-

86100
Motcrista de prontidão, soldado Angelo
Ordem a Cara des

B. dos Santos
PRAÇAS PARA O

Discriminação B
Guarda do Pálacio
24 8.8.
Guarda da Ponte
Guarda 0 80
890
Guarda do 7.. 0.8
Guazda civil 1º, de quarto
Guarda civil de 2: quarto
Guarda co Stand de Tiro
Gusrda do Abrigo de Menores
Guarda do quartel
Patr. noturno de 1º quarto
Patr. n turna de 2' qua to
Petr. nos cines

Ordéna,

2
8

01
09

09
82

62
07

0.
4

14
12
4

6060 7

08 81008
. PC Ext OB.

3
8

2
.
2
0

1

00
1
0
0
1
9
8

01
0

EO
Co

co
ca

cm

 

Total
UNIFORME 3'

75 8
A
E
O
A

3.259

 

Comarca de

Cruzeiro

Edital de Citação

O doutor Cantidío Amaral e Silva,
Juiz Substituto no exercício do car-,
go de Juiz de Direito da Comarca:
de Cruzeiro, Estado de Santa Cata-i
rina, na forma da lel, etc.

Faz saber a Ernesto Reinig e
mais quem interessar possa, que por
Carlos Hoepcke S. A. por seu pro-
curador o doutor Edmundo Acacio
Moreira, foi apresentado a êste Juizo
a petição do teôr seguinte: — Exmo.
snr. dr. Juíz de Direito. Dizem Car-
los Hoepcke S. A., por seu procura:
dor que, conforme ficou evidenciado
da inclusa justificação,0-
nig ausentou-se furtivamente do seu
domicilio, rumo desconhecido, dei-
xaudo nesta praça dividas supariores
nos bens proprios, tornando-se a in-
solvencia notoria. Na ação executiva,
requerida pelos suplicantes contra o
devedor referido, consta, allás, que
2 20 30 0 40 se
encontrar o devedor em lugar incer-
to e não sabido. Por isso, requerem

pedido0 4 2650 08 bens
do devedor de conformidade com o
disposto no Codigo Judiciario, e,
caso a mulher do devedor se recuse a ontregar a chave de um galpão

a . excia. se digne ordenar seja ex- 1

proximo ao estabelecimento daquele,
proceda-se ao0048
formalidades legaís, cítando-se o de-
vedor por edital, para oferecer os
embargos que tíver.A medida ora
pleiteada é jurídica, de vez'que à
execução resulta de títulos liquidos. .
Nas condições expostas, E.. Daferi-
mento. Sôbre dois mil réis deselos .
estaduais e um da taxade Saúde Pá-
blica, vê-se: Oruzeiro do Sul, 28 de
Julho de 1937 (assinado) 440
Acacio Moreira. Despacho A, como
equer. C. do Sul, 28/7/37. (assinado)
Amaral e Silva. É para que chegue
ao conhecimento de quem intéressar
possa, mandel passar o presente edt-
tal pelo prazo de trinta dias, que se-
rá afixado ás portas dos auditorios
dêste Juízo e pub!ícado pela Imprén-
sa Ofícial do Estado. Dado e passa-
do nesta vila de Cruzeiro do Sul,
Comarca de Cruzeiro, aos cinco dias
do mês de Agosto do ano de mil no-
280 e trinta e sete. Eu, Mario
Coalho,escrívão o dactilografei e subs-
crevi. Sôbre dois mil réis dá selos
522 4 34 61 Pú-
1. vê-se: Cruzeiro 0 85 de
Agosto de 1937.310 Amaral *
e Silva, Juiz Substituto. Confere com
ooriginal ao qual me reporto e dou
é. .
65120150 do Sul, 5 de Agosto de
937.

1 Mario Coelho
1 Escrivão

(450) 
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Tesouro do Estado de
Santa Catarina

Sub-DiretoriadeContabilidade
0

Movimento da, Tesouraria, em
RECEBIME

Saldo do dia 30
: Receita Orçamentaria

Imposto do sêlo estadual
Indenizações, etc
Tesouro do Estado

Responsaveis c/do exercício
De diversos
808c/antigas

De diversos
Consignações

Tomaz J. dos Santos, para Iria Mesas
dri

de agosto de 1937
os

1.3763978200

6728200
8500

458000

31
NT

717700

598300

348000

808000
080 4 diversas origens

Clube dos Funcionarios Públicos Civis
de Santa Catarina 1

Montepio
Descontos a s/favor

25489600

12.4188700
.3899618500

PAGAMENTOS

Despesa Orçamentaria
Secretaria do Interior

Vencimentos de agosto hoje findo pagos
em chéques

Dr. Edson Silveira Swain, ajuda de
custo a que fez jús por ter sido no-
meado Promotor Público de São
José

Secretaria da Segurança
Vencimentos de agosto hoje findo pagos
em chéques

Secretaria da Fazenda
Vencimentos de agosto hoje findo pagos
em chéques 28:4448600

Arquelau Marinho dos ,Santos Lessa,
80 20 0 30-
cia postal dessa Secretaria 6-
tições que lhe são subordinadas

Dr. Julio Barbosa, importancia reme.
tida para o Rio de Janeiro por in-
termedio do Banco Nacional do Co-
600de publicação
do resumo da Mensagem do exmo.
ar. dr. Governador do Estado, feita
no Jornal do Comércio do Rio de
Janeiro
080despesas
com o passe acima

Altamiro Lobo'Guimarães, 23 dias de
representáção como Presidente a
Assembléia Legislativa

Rogerio Vieira, 8 dias idem, idem
Emanuel José Pereira, gratificação à
que fez jús em agosto hoje findo
como auxiliar dos serviços da Pro-
curadoria Fiscal
=. Secretaria da Viação

"Vencimentos de agosto hoje findo pagos
em chéques

Carione & Grohe, fornecimentos feitos
a Diretoria de Estradas de Rodagem

André Maykot fornecimentos feitos a
Diretoria de Obras Públicas

Depositos de diversas origens
Vencimentos em chéques
Dr. Hercilio João da Silva Medeiros

Montepio
08 6
0a 4 contribuintes
“Dr. Nonato :Melo; remuneração por

* exame médico procedido 08 88.

11:665$500

300$000  11.9658500

2:600$000

200$000

30008000

88600
8

185500
648500

400000 8323038200

37408000

63888600

32008000

10008000

18008000

2133808000
59084000

1312788600

28008000

DIARIO OFICIAL DO ESTADO
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04

O 800 do Estado de2 0.63068084 00
dias abaixo, o pagamento em ohóéque, do mês 420810 18
seguintes folhas:

Dia 2 de Setembro

Secretaria da Assembléia, Gabinete do Seoretário do Io=
0 e Justica, Diretoria do LIoterior e Justiça, Seoretaria de
Segurança, Gabinete de Idenutifioação, Magistratura, Promoto-
res Públicos, Juizo de Menores, Junta Comercial e Serventuá-
T1ios de Justiça.

Dia 3 de Setembro

Dapartamento de Educação, Departamento de Estatística
Diretoria de Higiene, Biblioteca Pública,36Di-
retoria de Terras e Colonização, Serviço de Expansão Agrí-
cola e Pastoril, Diretoria de Estradas de Rodagem e Diretoria
de Obras Públiosa.

Dia 4 de Setembro

Instituto de Eduosção, Escola Profissional Feminina, Ins-
petoria Federal 0 -066 8 6 Grande e
Fiscais de Jógos.

Dia 6 de Setembro

Faculdade de Direito, Escola de Comércio,0 860
108 <Disa 10301<Silveira de Souza», <São
Josó>, <Padre Anchieta», <José Bolteux> e Escola Normal Pri.
mária.

Dia S de Setembro

Professores de escolas isoladas.

Dias 9 a 13 de Setembro
Pessoal inativo, «ubrenções e auxilios diversos.

NOTA:—-O pagamento será efetuado com observancia rigo-
rosa da presente tabela.

3 Tesouro do Estado de Santa Catarina, 31 de Agosto de
1937.

Otavio de Oliveira
Diretor

(3.213)

Julio Francisco Cantizano e Arí Ni-
comedes Lentz

Saido na Tesouraria para odia 1º de
setembro

40$000 2:960$000

1,324:054$200
13899618500

Discriminação dos saldos
Na Tesouraria:

Depositos de diversas origens 6061048000
70878100Fundo escolar

Montepio 90:5428400
Disponivel 620:320$700 1,324:054$200

Nos Bancos: 0
0
0808 de88
origens

Para compromissos ex-
ternos

Disponivel
Do Montepio (em c/c,

diréta)

5060080600

388000
34458300

1040008000

6346478000

1.26211738400

1.100:000$000

1578338300
Nacional do Comércio:
Disponivel
Disponivel em c/ espe-

cial n. 1
Disponivel em c/ espe-

cial n. 2 Dep.
Disponivel em c/ espe-

cial n. 3 (Renda da
Loteria) 2516678000

Montepio em c/c.2 201.8618200 3.4503488608
City Bank of New York

56.3008100 3.66448286000

4.988:5368200

108
88080

(3.252)

Manoel Rodrigues Araujo
Encarregado 0 06
80704056 888-0 
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Diretoria: de
Obras Púur-
blicas

EDITAL

2º concorrencia pública,
para construção do prédio,
galpão, instalações sanita:
riase muros, destinados 20
grupo escolar com oito (S)
salas em Três Barras,

0201.

De ordem do sr. Engenheiro
Diretor de Obras Públicas do
Estado, devidamente autorizado
pelo excelentissimo senhor doutor
8080 de Estado dos Ne
006105 da Viação e Obras Públl-
cas, faço público, para conheci
mento dos interessados que até o
dia 10 de Setembro p. vindouro,
9 14 horas, esta Diretoria rece-
berá propostas em duplicatá pa
8 construção do prédio, galpão,
Instalações sanitarias e muros,
destinados ão grupo escolar com
oito (8) salasem Três Barras
(Canoinhas), obras estas que cons
tarão dos serviços abaixo rela
clonados:

A. Predio

17. Fundações:

a) Excavação em ar-
gila
5 Alicerces em alve-
naria de pedra com
argamasãa de cal e
areia (1:2) até o nivel
dos barrotes
2/. Paredes em alve-
naria de tijolos com
argamassa de cal e
arela (1:3).
3/. Embogo e rebôco c
Jargamassa de cal e
areia (1:2)
4/. Cobertura completa
com telhas tipo <Mar-
selha>, madeiramento
de lei eto -
5/. Pavimentação:
n) Soalho tipo estreito
de macho e femea c/
darrotes, etc. Mão de
98 Inclusive pregos,

154ms3

22593

26083

162522

428822

7783
5 00 114.8
para o sólo
c) Aterro para o va-
randão e entrada prinº
ipal 12383

13382

012
40 a
2 66.
6. Esquadrias*
u)15
8 29 81fo-
12 367552 00 ma-
deira de lei, vidros de
3 1/2mm.
6) Janelas de frente
basculantes., sem às
folhas c/2,00x1,00, ma-
deira de lel, vidro de
2mm.
c) Portas internas al-
mofadadas «em ban-
deira, com 2,50x1,10
providas c/aldabres pa-

DIARIO OFICIAL DO ESTADO

COonservarem-se a"
bertas, etc. finclusive
ferrsgens etc.(madeira
de lei)
d) Porta1
9315 de
e
e) Portões com 1,90x
1.10 iguais ao portão
de frente do edifício,
(madeira de lei)
7/. Fôrro entabeirado
típo Paulista com
barrotes de pino, mão
de oba, inclusive pre"
gos etc,
8/. Diversos:

a) Calhas de cobre n.
12
6) Condutores de co'
bre n. 12
4 Calçada ão redor
do prédio, de concreto
(1:4:8) c/010ms de
espessura, inclusive a
área central c/1,380 de
larguras e do Intervalo
do portão e escada do
vrédio bem como do
intervalo das duas
alas do prédio do gal-
pão
d) Revestimento com
argamassa nas calçadas
e escadas de cimento
e areia (1:3) .
6 062
88 de cimento e areia
(1:3)
f) Gateiras de ferro
forjado com de 1/2”
(0 50x0,30)
g): Beirado 20 0
do prédio com ma
deira de pinho, mão
de obra.
78 00
0 12.3
78 .00
armado1 20 do
muro da frente, para
fechamento do pateo
interno do prédio
9/. Pinturas:

a) Caiação externa a
8 440 6 as
gesso e 661
b) Pintura a oleo 6
3 demão. nas portas,
19 fôrros, calhas
eto.

B. Galpão

1/. Fundações:
a) Excavação em ar-
gila
6 12 de pe-
dra c/argamassa de cal
e areia (1:2)
c) Paredes de alvena-
ria de tijolos c/arga.
massa de cal e areia
(1:3) inclusive os pila-
res
4 Telhado com telhas
10 <Marselha>, ma-

80 4 1
0 .

2/.60 6 60
a) Com argamassa de

leal e areia (1:2) 
6) Com argamassa de
12 6 2(1:3)

5612

17862

308

20

7582

15834

4808

1.62582

93082

24882

22282  

nas privadas
3/. Pavimentação:

a) Revestimento do
10 das prívadas c/
concreto (1:4:8) c/
0.1048
50dos
alicerces edo concreto
das privadas c/arga"
massa de cimento e
areia (1:3)
c) Revestimento do
pizo dos galpões c/
pedregulho e areia
4/. Esquadrias:
a) Portas para W. C.
almofadadas de uma
folha, msdeirx de lei,
19007007
5/. Pintura:

a) Caiação 8 340
5 180180 3
demão inclusive no
madeiramento da oo:
74
6.010 de calha,
88 4 paredes revesti-
39 86 15074 de
12087
08 08
71.3 3
880 0 60 687
10

88

Agua:

1/. Canos de 1 1/2”
(Poço so reservatorio)
2/. Canos de 1” (Re-
8600 á parede do
galpão)
3/. Curvas de 1 1/9”
4.8 de 1”
5/. Canos de 8347
(Distribuição as caixas
de descargas6
6/. Junção T, de 1”x
847

7/, Curvas de 3/4”
8/. Tampão de 3/4”
9/. Canos de 1/2”
(Derivação ás caixas)
10.6 3147
1 77

11/. Curvas de 1/2”
12/. Grampos de 1 1/2”
13/. Grampos de 1”
14/. Grampos de 3/4”
15/. Grampos de 1/2”
16. Lavatorios nacio-
nais de ferro esmaltado
c/torneiras niqueladas
de 1/2” c/0,50x0,40ms
n. 310
17/. Sifão de 1 1/4”
18/. Tacos para caixa
de descarga .
19/. Parafusos de fen-
da
20/. Caixas de descar-
ga
21/. Massa
292/. Serras
23/. Estanho
24/. Canos de chumbo
de 1 1/4”

25/. Registro de pas-
859 127
26/. Canos de 8347
para o ladrão do reser-
vatorio À
271. Encanador
28/. Servente

32,6ms2

120ms2

152062

2.96082

árias

2
2

16

Sdzs,

8
1 12

7
1 125

80

9

18
2 12418

56011937

Esgotos

1/. W. Closet Nacie-
nal
2..20
tampo

3/. Manilhas de 6”
4/. Manilhas 6 47
5/. Junção T, de 6'x
4

8

16
36
8

para

9
6/. Curvas de -redução
de 6x4” 1
7/. Canos de ventila-
ção de 2”
8/. Grampos de 2”
9/. Cimento
10/. Areia
11/. Pedreiro
12/. Servente
13/. Bomba <Corala>
n. 8 de dols cilindros
de sepiração e-
680 08610
de 1 1/2” para sucção
até 8 me, e elevação
até trinta metros. Va-
são de 60 litros Dor
minuto. Colocação, etc.
14/. Fossa <OMS> c/
capscidade para 135
pestôas —c/caneta de
distribuíção do efluen-
6 808.

1

4
3
50kg:

0.3ma3-
2 1/2dias
2 120128

1

00 0 respectivo
6800

Poço c/10ms de profundidade
1/. Excsvação em ar
'gila, 20m escoramen-
to e0 do ma-
1620
2/. Alvenarias:
a) De pedra com ar'
gamassa de cimento
e areia (1:3) até 2ma.
acima fundo
6) De tijolos c/ar"
gamassa de cale areia

(1:3)
8. 00 armado
para tampa 123
4/.6006
argamassa de cimento
e areia (1:3)

18ma3:

Reservatorio

1/. Fundações:

a) Excavação em ar.
gila
6) Alvenaria de pedra
63226cimento
e areia 13 para as
colunas
c) Alvenaria de pedra
c/argamassa de cal e
areia (1:2) para 28
paredes6 60

poço

2/. Colunas de alvena-
ria em fijolos e paredes
cercando o poço:

a) Com argamassa de
cimento e areia (13)
para ss colunse
7 0 argamassa de
cal e sreia (1:3) para
as paredes
3/. Embôço 66.0

4 0 328 de
010 e areia 19

0.623 2 1241.134 



860-1-1937

5 Com argamassa de cal
areia |1:2 para as pa-

12.2
4.00 123 1.733
51. Revestimento0
15600-

sa cimento e areia
1:1 e após revestimento c/
nata de cimento
6/. Porta de entrada

, madeira de lei, c/1,75x
0.70 4 2 0 1
7. Pintura:

1453240 2 3 demão
62 2 060 .3
0 322

-300
4058

1 Muro de frente de alvenaria
de pedra, argamassada com cal e areia
(1:2) provido de grades de concreto
armado, de acórdo coma planta exis-
tente na Diretoria de Obras Públicas.

2) Muros divisorios de alvenaria
de tijolo com O0,15ms. de espessura e
com 1,75ms. de altura, provido de
pilares com 0,30 x 0,30ms. espaçados
de 2ms. Alicerces de alvenaria de
pedra argamassada com cale areia
11:2). Alvenaria de tijolo com arga-
massa de cal e areia (1:3).

ebôco com argamassa de cal e
areia (1:2) de ambos os lados.

Nota: No orçamento não deverá
ser incluido o preço da madeira -
Ta ho, forro, cobertura e esqua-
. devendo constar apenas o pre-
ço do 1espectivo assentamento.
As propostas deverão vir acompa

dos seguintes documentos:
a) documentos que provem terem

cumprido as disposições do artigo 3º
e parágrafo único do decreto federa]
n. 19.482, de 12 de Dezembro de
1930, disposições essas cujo regula-
mento foi aprovado pelo decreto n.
20.291, de 12 de Agosto de 1931
60006-

bilitação profissional e idoneidade fi-
nanceira;

c) certidão negativa pela qual pro-
6 os concorrentes não serem deve-
dores as Fazendas Federal, Estadual
e Municipal;

d) certidão provando o deposito fei-
to no Tesouro Estado da caução

um conto réis , em
moeda corrente do país ou em títulos
da divida pública doEstado;

€) orçamento detalhado de acôrdo
com os serviços acima especificados
no qual figurem as qualidades dos
materiais e os preços unitarios,
As propostas serão abertas no dia

10 de Setembro p. vindouro, ás 14
horas, no Gabinete do Diretor, em
presença dos proponentes ou de
quem os representar e deverão cons-
tar de du s vias, uma das quais, de-
widamente selada, em envelopes fe-
chados e lacrados, nos quais decla-
rem:

a) as condições de paga to da
importancia pela qual se comprome-
tem a realizar os serviços;
0 0 prazo paraa conclusão das

028
6 2 -2 0a

caução que será depositada nos co-
fres do Tesouro do Estado, para ga-
rantia da execução do contrato e
conservação do edifício pelo prazo
de um ano, contado da sua conclu-
são, caução esta que não poderá ser
10 2 4 por cento (10:/.), do
walor do contrato.

Os serviços deverão ser executa-
dos de acôrdo com o projeto e espa-
eificações dos materiais empregados
em construção, aprovadas por esta
Diretoria e sob a fiscalização da
mesma.

As propostas deverão ser escritas
com toda a clareza sem emendas, ra-
suras, entrelinhas e não eonter vícios

DIARIO OFICIAL DO ESTADO

Prefeitura do Município
de Nova Trento

Balancete da receita e despesa, rela-
tivo ao mês de Julho de 1937

DIRETORIA
DF TERRAS
E COL"NI
FAÇÃO

Inspetoriado 1 Dis
trito

Séde em Bom KRetiro
EDITAL N. 14

Prazo de 30 dias

De ordem do sr. Diretor de Ter-
ras e Colonização, torno públic., pa-
ra conhecimento de quem interessar
possa, que as petições requerendo ter-
ras no município de Bom Retiro, cu-
jos nomes, áreas, situações e confronta-
ções vão abaixo mencionadas, se acham
nesta Inspetoria com vistas àos opoen-
tes ou interessados, durante o0
de 30 dias, findo o qual e não ha-
vendo contestações, sera feito por es-
ta Inspetoria a verificação das áreas re-
querida e lago em seguida encaminha-
das a despacho final.
Município de Bom Retiro

137—Anugusto Carlos Ribeiro —
Requer mais ou menos 30 hectares
de terras no lugar <Rio de Traz>,
confrontando:
Ao N. com Carlos Meyer.
AoS.eL.e W.com terras devo-

utas.
137—José Maria Tomé de Souza

Requer mais ou menos 30 hectares de
terras no lugar «Rio do Meio», con-
frontando:
Ao N. com a Sociedade

zadora Catarinense.
9 8..

lutas.
para que ninguem alegue igno-

rancia, lavrei o presente edital, do
qual extraí cópias para serem publi-
cadas pelo «Diario Oficial do Estado»
e afixadas nos lugares mais públicos
dêste município e proximo aos terrenos
requeridos.

Inspetoria do 1º Distrito de Terras
e Colonização em Bom Retiro, 17 de
Agosto de 1937.

Coloni-

Mario Abreu
Aux. aus. Inspetor.

(3.082)

Departamento de Saúde
Pública do Estado

EDITAL
De ordem do sr. dr. Diretor do De-

partamento de Saúde0 Es-
tado, faço público que, a partir da
presente data, só será permiítida a
venda do peixe no Mercado Público,
até 8 10 horas da manhã.

Florianópolis, 19 de Agosto de 1937.

Artur da Gama L.à' Eça
Secretário

(3.018)

de qualquer natureza que causem
duvidas sobre as mesmas.
O proponente cuja proposta fôr

aceita e deixar de assituar o respec-
tivo contrato dentro do prazo de se-
te dias contados da data da mnotifl-
cação feita pelo Tesouro do Estado
perderá a caução de um conto de
6 10005000 4021 s cofres
daquela repartição.
Ao00 0502 o di-

 

reito de recusar todas as propostas
caso nenhuma satisfaça aos seusinte-
Tesses,
Diretoria de Obras Públicas, 10 de

Agosto de 1937.

Manfredo SS. Leite
Encarregado do expediente (2.893)

. e W. com terras devo-

 

Ss RECEITA

1- Receita Ordinaria

Imposto de licença
0501 30
1080 territorial urbano
Impcato ocedular
180 6 1218 6 .8880
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IMPORTANCIAS

Parcial Total

638000
248000
748500

11718500
698500

080 4 128 0 0.2 2-
yx veículos
8 6 40
Taxa 46 6806
008 0 230508
148 00 678 80

. Patrimonial e11 - Receita
TIndustrial

Renda Patrimonial:
1 003 808 ativa
2 608 602

Soma Re.
Saldo que passou do mês de Ju-

Ru.
Total Re.

nha)

DESPESA

318000
758060
39000

16989000
268700 17078200

7608300
498000 809300

7215165500

5488500
30655000

1-0 2

Pública
028 6 608

Portes do correio, telegrato e selos
-0
0a dez professores
IV—Higiene e Assistencia

Total
258000

24089000

Parcial

508000
-482

Aquisição de sementes
1- Serviços Gerais
1780 pública
-05 Públicos

159000

13898700

Compra de ferragens e 08 3-
re veículos 176$400

Contrução, reconstrução e conser-
vação de estradas,
060
1-28Eventual

pontes e
23778000 25539400

Despesas não previstas mas inôis-
pensaveis

Soma Re.
10$000

2:988$100
Saldo que passa para o mês de

Agosto Ru.
Total Rs.

768900
30655000

2Municipal de Nova Trento, em 10 800
de 1937.

Visto

Francisco Vale
560

00
800-20

(428)
 

EDITAL

De ordem do sr. Diretor int. de
Obras Municipais, ficam intimados
todos os proprietarios de prédios
cujos passeios estejam estragados, a
consertarem os mesmos dentro de

15 dias, contados da data da pu-
blicação do presente edital, sob
pena de, terminado aquele prazo,
ser feito o respectivo lançamento
de 45000 por metro linear de fren-
te, de acôrdo com a Resolução n.
38 de 1935.

Diretoria de “Obras Municipais,
24 de Agosto de 1937.

Raimundo 8044
Eng. Ajudante  

Inspetoria de Veí
8
480

60do sr. Ten. Delegado
Especial de Pol cla, em cumprimento
a determinação verbal do exmo. sr.
dr. Secretário da Segurança4
do Estado, faço ciento aos srs. Pro
prietarios de Omnibus que fazem -
serviço de passageiros as linhas do
Trindade e Itacorubi, bem como a toa
dos que interessar possa, que, a partir
do dia 30 do corrente mês, fica trans-
ferido o ponto dos mesmos, da Praça
15 de Novembro para o Cais Frede-
rico Rola, na quadra entre a rua
Trajanoe o edifício La Porta (Ilote
Gloria).

46016Machado
0 4 Veículos 
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Faculdade de 0
610 4 8

Catarina

EDITAIL

Concurso para professores catedra-
ticos de Direito Romano, Direito
Civil (4' ano), Direito Internacio-
nal Privado, Direito Industrial e
Legislação do Trabalho.

Cumprindo deliberação tomada
pelo Conselho Técnico-administrati-
vo, em sessão de ontem, faço públi-
co qua estarão abertas na Secretaria
desta Faculdade de Direito, pelo pra-
%o de quatro meses, a contar de 1º
de Setembro e 2 findar no dia 31 de
Dezembro do corrente ano,as ins-
crições para os concursos de profes-
sores catedraíticos de Direito Roma-
no, Direito Civil (4* ano), Direito In-
ternacional Privado, Direito Indus-
trial e Legislação do "Trabalho.
O candidato deverá apresentar 4

Secretarin da Faculdade, no ato da
inscrição:

1) Prova de ser brasileiro nato ou
naturalizado;
11 Atestado de sanidade e de ido-
16 10
111 .401 e prova de

estar quite com o serviço militar;
1 0 de bacharel ou dou-

tor em direito, expedido por institu-
to de ensino ofícial, ou oficialmente
reconhecido, do pais ou por institu-
to estrangeiro, neste caso, revalida-
05

00420-
siíonal, ou científica, que -
cido e que se relacione com a disci-
plina em concurso;
VI) Cincoenta (50) exemplares im-

pressos, da tése que haja escrito;
VII) Recibo das taxas devidas.
O concurso de títulos constará de

apreciação dos seguintes elementos
08101105 4000-
ato:
1) Díplomas e quaisquer outras

dignidades universitarias e acade-
micas;

11) Exemplares, impressos, de tra-
balhos cientificus, de obras sôbre di-
reito, ou de estudos ou pareceres,
especialmente daqueles que assina-
lem contribuição original ou revelem
conceitos doutrinarios pessoais de
real valor;
111 Documentação relativa  -

vidades didaticas exercidas;
I1V) Realizações praticas, de natu-

reza técnica ou profissional,-
larmente de interesse coletivo. .
O simples desempenho de funções

públicas, a apresentação de trabalhos
cuja autoria exclusiva não possa ser
autenticada, e a exibição de atestados
graciosos, não constituem titulos ido-
neos.
O concurso de provas, destinado a
620 6 0 00 40
candidato, bem como os seus predií-
cados didaticos, constará sucessiva-
mente de:

1) Prova escrita;
11 Defesa de tóse;
IIL) Prova didatica.

6562 ser defendida constará de
uma dissertação sôbre assunto de li-
vre escolha do candidato, pertinente
á disciplina da cadeira em concurso.
A prova escrita versará sôbre as-

sunto incluido emum ponto, cons-
tante de uma lista de 10 a 20 pontos
formulados pela Comissão julgadora,
no dia determinado paraa realiza-
ção da prova, sôbre o programa de
ensino da cadeira.
No caso, entretanto, de se referir

DIARIO OFICIAL

Fdital n. 13
De oraem 4 sr. Inspe-

tor desta Alfandega, 686
faz público que, achando-se
as mercadorias contidas
nos volumes abaixo men-
cionados nos casos de se-
rem arrematados para con-
80 08 88 008 0
consignatarios deverão
despachá-'as no prazo de
trinta (30) dias, sob pena
de, findo êste, serem ven-
didos por sua conta nos
termos do tituio VI da
Nova Consolidação das
Leisdas Alfandegas e Me-
s-s de Rendas, sem que
lhes fique direito de ale
gação contra os efeitos
dessa venda:
05 .018 8.212 6 218

vindos da Alemanha en-
trado em 22-3-937;
Um colis n. 277 vindo de

Dresden pelo vapor nacio-
nal «Aspirante Nescimen-
to» entrado em 15-1-937
Um colis n. 627 vindo

de Saverne entrado em
28-1-987
Um colis n. 299 vindo

da França entrado em 29-
8-987.
Alfandega de Florianó-

polis, 3 de Agosto de 1937.
O Escriturario

Edmilson Bezerra Correia

(2.791)

para dissertação, devendo-se, neste
caso, restringir o enunciado a sim-
ples menção do assunto, de forma
que se faculte ao candidato1 1-
berdade de explanação.
A defesa de tóse será realizada

em sessão pública, perante a Comis-
são julgadora, sendo chamados os
candídatos pela ordem da inscrição.
Caberá a cada um dos membros da

Comissão arguir cada téseapresenta-
da pelo prazo maximo de 30 minutos
e será assegurado, para a respectiva
defesa, igual tempo ao concorrente.
Quando duas ou mais téses versa-

rem o mesmo assunto, durantea de-
fesa, ficarão mantidos incomunicaveis
os respectivos autores, ainda não
chamados.
A prova didatica, a ser realizada

perante a Congregação, constará de
uma dissertação, pelo prazo impror-
084 11 4 .0
(50) minutos, sôbre ponto sorteado
com vinte e quatro (24) horas de
antecedencia, de uma lista de 10 a
20 pontos organizada pela Comissão
julgadora, compreendendo assuntos
do programa da cadeira ou no caso
de disciplina lecionada em mais de
uma cadeira, dos respectivos progra-
mas de ensino.
À ordem de chamada dos candida-

tos será a da inscrição no concurso.
As provas serão públicas e realiza-

 

 0 concurso a disciplina lecionada em
mais de um ano do curso, os pontos
serão repartidos igualmente, de mo-
do a abranger a materia distribuida
por todas as respectivas cadeiras.
Na organização dos pontos, será

ainda observado o críterio de neles
ser incluída, conforme a natureza da
1562212 de aplicação ou

das perante uma Comissão julgadora
composta de cinco membros, organi-
zada na forma legal.

Secretaria da Faculdade de Direito
de Santa Catarina, Florianópolis, 20
de Agosto de 1937.

Francisco de Sates dos Reis
Secre (3.180)

DO ESTADO

Delegacia Fiscal
do Tesouro Na-

cional

Estado de Santa Ca-

tarina

Administração do Deminio

da União

EDITAL

De ordem do sr. Delegado Fiscal,
tórno público, para conhecimento dos
interessados, que os srs. Costa & Clia.,
requereu em petição datada de 23 de
Setembro de 1936 o aforamento per-
petuo de um terreno de marinha, si-
tuado em a rua Conselheiro Mafra
município de Florianópolis medindo
6,m/0 metros de frente ecom as se-
guintes confrontações.

Norte—propriedade de herdeiros de
0J orn;
Sul—idem da S. A. Casa Moell-

mann;

Leste—terrenos allodiais dos reque-
rentes;

Oeste—rua Conselheiro Mafra.
Em virtude de terem sido ouvidas

sem impugnação, todas as repartições
de que tratam os artigos 3 "do

Decreto n. 4.105, de 22 de Feverei-
ro de 1868, vai ser deferido o reque-
rimento dos mesmos senhores si den-
tro do prazo de trinta (30) has, a
contar dessa data, nenhuma reclama-
ção fôr apresentada a esta Delegacia,
que impeça a concessão pretendida,
de acôrdo com o art. 16º do citado
decreto, sendo que, depois de expira
do o dito prazo, nenhuma —impugna-
ção poderá ser tomada mais em consi-
deração por esta Delegacia.

Ficara sem efeito o aforamento do
terreno acima descrito, si em qualquer
tempo, fór constada a existencia de
areias monaziticas ou metais preciosos.

Administração do Dominio da União
95601. 11 de Agosto de

Silvio Pélico Dias Fernantes
Escrivão

(416)
(30—16)

14: Batalhão de Ca.
çadores

Concorrencia Adminis.
trativa

De ordem dosr. Major Presidente
do Conselho Administrativo e de
acôrdo com a letra c do $ 2º da art.
738 do Codigode Contabilidade Pú-
blica, faço público que se acha aber-
ta concorrencia administrativa para
a venda de uma maquina para se-
leiro considerada inservível para o
Batalhão,
Acelitam-se propostas até o dia 5

de Setembro vindouro.
A Secretaria do Batalhão está ha-

bilitada a prestar informações aos
interessados.

Quartel em Estreito (São José), 20
de Agosto de 1937.

Silvio Pinto da Luz

Capitão Ajudante, Secretário

(3.107) (8—7)

Setembro 1—1957

Delegacia Fis-
cal do600

ro Nacional

Estado de Santa Ca-

tarina

Administração do Domi-
nio da Uniao

EDITAL
De ordem do «ar. Delegado Fis,

cal, tórno público, para .0-
mento dos interessados, que &
srta.00requersu
em retição datada de 4 de Agos-

to de 1936 0 8060-

tuo de um terreno de marinha,
situado em a Rua Bocalúva
município de Florianópolis 2-
dindo trinta e dois metros de fren-
te e com as 6862 00-
tações*

Norte: o mar (Bahia Norte),
Sul:02 23 requer
rente; Leste: Baco do “Triunfo;
Oeste: Gottlieb Boss.
Em virtude de terem sido ou-

vidas, sem impugnação, todas as
repartições de que tratam o% ar-
tigos 3º e 4º do Deoreto n. 4.105,
de 92 de Fevereiro de 1868, vai
ser deferido o requerimento da
mesma senhora si dentro do pra-
£o de trínta (30) dias, a contar

8801030
fôr apresentada a esta Delegacia,
que impeça a concessão preten-

dida, de 6.0 0 0 art. 16º
do citado Decreto, sendo que,
depois de expirado o dito prazo,
nenhuma impugnação poderá ser
tomada mais em consideração
por esta Delegacia. ;

Fica:á sem efeito o aforamen-
to do terreno acima descrito, si
em quiquer tempo, fôr constata”
da a existencia de areias mona-
ziticas ou metais preciosos.

Administração do Dominio da
União em Florianópolis, 11 de
Agosto de 1937.
Silvio Pélico Dias Fernandes

Esc.ivão do Registro
30-15 (413)

Tesouro do Estado
Procuradoria 4

Ficam pelo presente edital convi-
dados os contribuintes abaixo 1-
nados para pagarem, amigavelmente,
no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
de 2 do corrente (art. 4º, $ único do
decreto n. 6, de 20 de Janeiro de
1934), os seus debitos proveniente da.
o4-0 27 trimestre de

José C. de Medeiros, Antonio Pe-
dro Cherem, Hospital 0
170 Wendhausen
6.00Miguel Leal,
40 Catarinense, Estanislau
igocki, Herdeiros de Antonio M,

da Costa, Carlos Wendhausen e João
Selva. : S

Terminado o prazo acima referido
serão as certidões de divida remetidas
0 rea-

para a competente cobrança execut
va.

Procuradoria Fiscal, 3 6 809
Tde 1937

Ferreira Lima roc. 
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00 N. 161

Autoriza o Poder 160 29por
doação um terreno.

A Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina”
DECRETA:

Art, único — Fica o Poder Executivo autorizado à adqui.
rir, por doação da Prefeitura de Cresciúma, um terreno na
quela vila, com 30 metros de frente. por 80 de fundos, para a
construção de.um grupo escolar,

Palácio da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Ca.
tarina, 1' de Setembro de 1937

Altamiro Guimarães, presidente
Silvio4 1080
José 0020 80

(3.265)

Resumo da ata da 39a. sessão ordinaria,
— em 31 40 4080 4 1937

28-0
856108 -81060 e 06 Born.

A's quatorze horas 0 82 e um de Agosto de 1937, na
sala. das. sessões 8 49compare-
672os1268 sra. Aliamiro Guimarães, Rogerio Vieira,
Antonieta de. Barros, Silvio Ferravo, Aderbal Silva, Severiano
Mala, Áocacio Moteira, Agripa Faria, Dimingos Rooha,-
12Feanolsc> de Almeida, Ivane de Araujo,0
381210 Bittencourt, João de Oliveira, Renato02
FHexihario,889420
4

Marcio Portela, Indalecio Ar.
, José Barn, Paulo Janz, Luiz Abry e Adolfo Martina.
TODAS número legal, o sr.41aberta

n sessão.
O sr, 2º secretário leu a ata da sessão anterior, que, não

sofrendo alteração foi dada por aprovada.
O 82 17 88650140 leu 0 expdiente, que constou do se-
8 010 0810dos Rotalhistas da Pareíba,
30102040 a 6.0 4 22 33 e a aprovação
de seus estatútos pelo ser,180 3 projato apro-
vando,uma , doação; 30820 do sr. Gavernador do Estado,
enviando ums representação da S critaria do Interior e Jus-
tioa, sôbre a. necessidade da criação de um lugar de servente
na 680012003do sr. Governador,
sob netendo 4 0032004 4612 projeto oriando
quatro escolta normais primárias; pareceres . 15 8 16 6
sedação final dao. projato n. 4.

Com à ps:lavea, o ar. Renato Bi-basa combateu o inte-
graliamo.

Pistando-se á ordem do. dia e como não houvesse mate:
via para ser discutida e votada, o ar. presidente declarou en-
685202 asessão, marcando nova reunião parao dia seguinte
cOMm..a,
o ORDEM DO DIA.

redação final.do projeto . 4 6 .2 400 408
prcjetas ns. 25, 28 e 27.

Expediente da sessão de 30-8-9387

PARECER N, 14
A Comissão de Justiça é de parecer que o infausto faleci

mento da, recorrente importa na dispensão do conhecimento pe-
dido no ofício de fls, 2,

Conquanto se trate de pessõa jurídica, as diretrizes ad.
ministrativas variam segundo as pessõas que exercem essa
entidade.

Nestas condições, da conformidade com os principios ge-
raia de direito, à Comissão opina pelo arquivamento dêste pro-
cesso, até ulterior habilitação.

S. das Comissões 24 de Julho de 1937,
488 790 45

Vista ao er, deputado Acacio Moreira, que assim
pediu—29/7/937—ass, Ivens de Araujo.

(Ass.) Acacio Moreira, pela conclusão do parecer supra,
Com visto do dr, deputado Renato Barbosa, que a

pede. 12/8/9387n88, Ivens de Araujo.
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VOTO EM SEPARADO
Inteligencia do art. 278 8' da Constituição do Estado
Em 31 de Dezembro de 1936, a Câmara Municipal de

Florianópolis, REINTEGROU no quadro do funcionalismo mu-
nicipal o sr, Propicio Otaviano Seára, atribuindo-lhe, por decre-
0602com as do cargo que exercia6
cimentos equivalentes aos que percebia na datade sua
60 excluindo ao beneficiado o direito de pleitear o pa-
gamento dos vencimentoa atrazados ou de quaisquer indeniza-
ções. e mandando correr a despesa de 4:320$000, no exercício
de 1937, por conta da verba eventual,

O Prefeito não se conformou com a resolução da Câmara
e vetou o decreto, que tomára o n, 56.

O Legislativo Municipal, a seu turno, não se conformou
com as razões do véto, desprezando-as,

O Executivo, diante disso, não sancionou dito decreto, en-
caminhando, como representação, 4 00880 Permanente da
Assembléia Legislativa do Estado.

386 00 00088a execução do referido
decreto, e tão logo se instalaram os trabalhos da presente Ses-
ão legislativa, subordinou 4 aprovação da Assembléia sua de-
cisão,
80 0 98804880 400e Justiça;

o Relator designado, o nobre deputado sr. Tiago de Castro, che-
Bou à conclusão seguinte:

4 0880 48 é de parecer que o infausto
falecimento do recorrente importa na suspensão do co-
nhecimento pedido no ofício de fla, 2.

Conquanto se trate de pessõa jurídica, as diretrizes
administrativas variam, segundo as pessõas que exercem
essa entidade,

Nestas condições, de conformidade com os principios
gerais de direito, a Comissão opina pelo arquivamento .
dêste processo, até ulterior deliberação,

8. 8 0.. 24 4 Julho de 1937.

ass, Tiago de Castro, relator”,

O parecer transcrito, pela conclusão a que chegou, foi
assinado pelo nobre deputado, sr, Acacio Moreira, no que foi
desacompanhado pelos seus demais colégas, os nobres deputados
ars, Ivens de Araujo e Aderbal Silva e pelo modesto autor dês=
te voto. :

Discórdo, pois, data venia, dos argumentos invocados pelo
nobre Relator, pelos seguintes fundamentos, que me parecem
perfeitamente jurídicos:

Tome conhecimento da representação que nos foi trazida
à decisão, ou do recurso interposto, si maior elasticidade se
quizer emprestar 4 medida de que se lançou mão, porque;
DreTuiuanirente; há, na medida apreciada, a devida proprie-
ade,

Esquecida do imperativo de hermenêutica, em materia de
direito público, de que «póde haver a interpretação legislativa
do mandamento legal, quando em jogo aos interesses superio-
8 00 minoria da Comissão espósa, como já ficou
manifesto, nos debates travados, no seio da mesma

.

Comissão,
a opinião de que, no caso vertente, o Prefeito Municipal de
Florianópolis agira com menos precisão técnica, ao deslocar do
referendum do eleitorado, criado pelo art. 27 $ 3' da 08-
tuição do Estado, e repetido no art. 45 $ 2º da Lei de Organi-
zação Municipal, para a Comissão Permanente, no intervalo das
sessões legislativas, a apreciação, em gráu de recurso, ou em
8.02802 20 260 . 56
4 31 4 270 4 1936, da Câmara Municipal de Floria-
nópolis, À

Não encontro, todavia, à menor resistência, nessa argu-
mentação.

Si não vejamos:
Au 168 0 .0e0 0283180

que O característica diferencial antra elas reside na intensidade
42 602080 -201218 99 caso; e relativa, no segun-
do.

Darnburg, 08 88 31 6 32 48 80325 4406285 83000
essa distinção, soolhiita, entre 163 8 80073-
140209221 400 5. 11 6 3120 1
rista dr.0 4 110308 480001 Brasileico», pag. 48, repetido na 080 80005401
vol, 1, 28. 28 
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808 so caso 6 616 tão 280880
nários.

O art. 27 8 3' da Constituição do Eatado, repetido no art.
45 8 2 da Lil de Organização Manicipal, 89 cucontra assim
redigido:

00 0 projeto é Assembléia,
será êle, ou à parte vetado, dentro do
trinta dirs, da data de seu recebimento, ou
da reunião da Assembléia, com ou sem
60 80 a uma só discussão,
considerando-se eprovado, se obtiver me-
tade mais um de seus membros. Nesse os-
£o, será o projeto reenviado &o Governa-
dor, que poderá promulgálo, ou avjaltá-lo,
10 4 sessenta dias, ao referendum do
eleitorado>,

O art. 45 S 2º da Lei de Organização Municipal, repetin-
do O preceito constitucional, usa da expressão 690

. Que poderá9 10 ou6 1
em trinta dias, ao referendum popular.

00308 supra citados, nos domina Indos-
660-42 00 do Estado (art. 27 S
3 42 6 4 043301 07. 45 8 228
compõem, nos dispositivos em que fxam a regra à sor se-
guida para o referendum do eleitorado:

a)— de uma parte coativa, cujos limites são
408 510 00 imposto pelo
legislador,68 da forma verbal
-84 8 8 2 & primeira, é
obrigatória, imperativa,908e
exclusiva;

b)— de uma parte 0 0008 limites
são traçados, pelo dominio imposto
pelo legislador, atravé:z do império
da forma verbal: poderá êle; 8888 2
te, a segunda e final, é facultativa,
prerrogativa, ou franquis, assegurada
pelo legislador ao Governador e aos
Prefeitos, e 01 61-
mente usar, ou não.

A lei 6, pois, de meridiaena clareza.
Outra, portanto; não 8074 8 interpretação, a menos que

67escravizar os fundamentos da nossa organização
estatal so absolutismo do arbitrio.

É Seria, aseim, sbasivo em rastar ao dispositivo legal uma
-7 4não presidiu ao ânimo sereno do legislador, peta
asfixia 720332 faculdade legitima, atri-
buída ao Poder Executivo; no Estado e no Município.

Quer dizar, em rasumo: o referendum da eleitorado é UMa
faculdade constitucional, e não uma ob0 legal.

Governador, ou ou Prefeitos, podem Inuçar mão dessa
medida, mas não estão obrigados a fazê-lo.

KEis perfeitamente caracterígado, o claro sentido não coa-
0 11 3 488os mestras.

Mas, -804 em que hipótese o Gavarnador e ou Prefei-
tos poderão deixar de recorrer ao 76

O saudoso Prefeito de Florianópolis, apelanio pira as
desvantagens que as despesas decorrentes de um referendum

trariam,09 42002 60008 nos de:
2 duvida, preferindo, com absoluta legitimidade, 8

meu ver, subordinar o caso 4 &spreciação legialativa, através
da Comissão Permanente da Assembléia, 1.61 29 80240
aplicação do direito, que estabelece

«Podem ser dada interpretação legislativa
do mandamento legal. quando em jogo os su-
pertores interesses públicos».

8 leis interpretativas, é 35 demais sablão, não estab=s-
lecom direito novo, mas esclarecem o preexistente.

A Comissão Parmanente, 50220 0 061
manto da decisão da216 126918 408
680 660 976030 20 .0 n. 56, da 31 de
04 1936, qua30100Seára no

quadro 400302846 0 64-

680 2267 0 41 0 1981 800 39092 1-

88 rigorosamente privativas, do Executivo, Enquadrada ao

âmbito constituclonal de sua ação, sgiu, acertadamente, a re"

1318 008980e, no prazo legal, submeteu à decisão é apre:
clação da Assembléia.

Quanto ao mérito

Surge-nos à primeira duvida: será legal, ou arbitrária,

AR aprecisção, ou à0 19212. 0 0220 0 apre-

-0-0188009542408 83 raciocinio

due segue;
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O 216. 7 . 1 68 Constituição Federal fixa os limites

de nossa ação?
Art. 7Ocmovete privativamente ao Estadc:

1 -20087 em10 1 poder ou
35 42 1não fôr negado explicita ou impli-
2 31 4 48 00-
ção,

0. 27-8 3'—da Constituição do Estado e o art. 45
8 2 da L5i de Organização Municipal conferem so Governa:
dor e aos 608 a faculdade, — (a lei fala em PODERÃO),
a prerrogativa, de recorre? ao referendum eleitoral.

A uprecisção de convir determinado ato ac Interesse 0-
2 6. 80 2 4 8190 4866 é marcha da

.082 80 o prisma e sob o oritório de administração;
dai, competir, geralmente, tal etribuíção ao Governador e aos

Prefeitos.
: 0810 tará competência para conhecer da mate:

82

Evidentemente, à menos que. no 66610e
4 30 8389 sereno 261610 de um poder, 00
1013 4600.

Justifica-se, sem dúvida, a atitude legislativa, para se ver

17. como no caso do recurao interposto, em faca da omis-

80 cu imfeição da lei, à igualdado proporcional, que necessti-

2 89 8888507242 sempre, e da qual nom fala Mark avitoh

(ESSAua las ranports entre la mation de jusíioa e du 401

pac. .
006.00 43(<The American
0and 30edição de 1910, psg. 340):

28 860841940 0 07 reclamado

8 080 .0172 66 outorgado.
Não se presume a& sua existência. Aos que ou:am afir-

mí-la, compete o onus da prova.3786 12

um dispositivo na Constituição que expressa Ou impl.*
confira a referida faculdade, ou prerroga-

8.
Para a sustentação da 3888 competencia, temos à ou"

torga do art. 7 n. IV da Constituição Federal.
08 180 («Comentarios 4 Consetituição*, Drg.

627) e Aristidos Milton (<Constituição Brasileira»; pag. 9341
comentando o disposto no art. 65 n 2 da Constituição de 1891,

repetido no a-tigo 7 nº IV da Constituição de 1934, asim se

exprimem:
<Tudo 0 4 0 8 3 2 União, exvressa Ou

1 8 proíbe 268 Estados, é da come.
petercia destes>.

Confrontando se o art. 7 n. IV da Constituição Federal,

com o art. 27 8 3 2 0080 611 6 6 0 art. 45

8 2 2 11 409012618 que, em de-

1882 do nosso ponto de 83 8 8à lição avtorizada de

1 citado: por Davolvá 13 6643 e en

droit publique», edição de 1930, pag. 280):
<Une I:1 peut, 0 1 6 08 -8 6 1-

4des rêgles de frcit, se 6061 0-

ment cos rôgies sont poségsto.
88226480 408 passa

despercebida, muita voz, fes câmaras: são 07 interesses supe-

0 40301.
Daí, sfirmamos que o Executivo é quem deve traçar R

orbita do intaresse público, determinando quando convem, ou

00 8 208012 ac eleitorado.
0 63 68.não só andou bem avisado, ao

dar caráter puramente facultativo ao exercício do referen-

dum popular, sinão 6 60106 na conformidade com 88 18

0485 e avançadas correntes de direito público,
Somos, nas democracias, pelo fortalecimento dos execu* -

08 82606 22 8 002016 03 da

vida atual.
Na elaboração do nosso estatuto fundamental, timbrá-

mos em deixar bem patenta o nosso ponto de vista.

6676212 tanto em:

01803 080 brasileiro dr. Vicente 40 em

Paris, ensine:
4 431910 pilítiea do200170 nas

48640188 6 3 de um — poder forte.

A viia ctual é de tal modo complexa que, de um

134008 08 4 vida social devem 20603

uma regulamentação administrativa e não legislativa,

e, do outro lado, é o Executivo que desempenha o pa-

pal mix importante no processo leglalativo.
A panatração do Estado na vida social dos países

democráticas reforça o Executivo; ae questô e são im-

0 783018 6 a sua solução, as mais das ve

288 0 pode ser dada pela via legislativa.
O Executivo forte, criador e poderoso é 4 21-

dade técnica da democracia. Seu0 políticodeva 
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86para 6806 888 808 0
60 público republicano 6 42 801008 60148 aos
grandes problemas da demooráolia moderna,
O Executivo poderoso é uma necessidade técnica

do régime da libardade. (<As novas tedências do di-
61000— tradução brasileira do dr. Can
dido Mota Filho, edição de 1933, pegos, 293 e segolntes,

14800 -60 6 preconizado por Hugues (<La cons:
tituítion amévicaine et la guarro”, page. 15 6 16 6 0 2
Flieiner (Toustitutas de Derecho Adminiatrativo> tradução
espanhola de Gendin pag. 59).

O referendum eleitoral é, tambem, de exercício fa.
cultativo nas constituições de onde nos foi trazido.

“O referendum do eleitorado, a que 8a refóro Rn 00183
00 830 foi, por oras, regulamentado.

Daí, ser o seu exercício 100 4 prerrogativa
indeterminada, subordinada, tão só, 208 0108 do interesso
público, controlada pelos orgãos administrativos do Estado,

Dis88 9o adotarem, em sua estruturação consti-
086 4 88 140 4 520 010 1-
80 e impositivo (Lei de 9 de Março 1927).

Na Austria, o referendum obrigatorio não existe, senão
no caso de revisão total da constitoição (&rt. 44). Elans
Kelsen,60 6.2 1. 17 -6 0 Pú-
0 926 . 4 6. 563 e segaolntez.).

Sob: 09 40100.9 da Constituição de Weimer,
presentemente desfigurada em seus fundamentos, pelos rumce
de nacional sccialismo, 06 O eminente &r. Fontes
de Miranda (<Comentários à Constituição», 1926, temo . pags.
300 e 301 — a técnica da organizzção na Alemanha:

<Na2 08 008 6066 o
Parlamento são resolvidos pelo referendum. Tambem
funciona para evitar que permaneça no govêrno Pre-
81que não deva. O Relohsiteg, por maioris, pro-
vóõos; o povo decide. Sa o povo recusa, 880170 O
Relohstag e procede-se ca nova eleição. (art. 43). Mais
o Presidente póde, QUERENDO, submeter é votação
popular a 12 votada pelo882 (art. 73) e à aoli:
citação de um terço de301no refa-
rendúm; MAS, QUANDO A ORÇAMENTOS. IMPOS-
TOS E VENCIMENTOS, SÓ O PRESIDENTE PÓDE
PROVOCÁ-LO.
Em caso da véto pelo Conselho do Reioh, a lel é

submetida & nova deliberação. Sa não noordam o Con-
selho e o Relcheteg, P'ODE O PRESIDENTE ORDE-
NAR O REFERENDUM, OU DEIXAR QUE A LEI
NÃO SE COMPLE'TE.

O referendum facultativo em outras constituições,
0604. na opínão de Maurício Car-

4080002 4 080 40 Estado do Rio Grande
do Sol», pag. 81), é função de coordenação para resolver die-
sidios, entre Executivo e o Legislativo, — foi consagrado no
art. 29 $ 3º da Constituição do0 Estado com caráter
não coativo, perfeitamente idêntico 0 600
no art. 27 $ 3º da nossa Carta estadual,

. O art. 39 $3'do psots gaúcho 263 2 164 do
referendum: rejeitado e vóto, é o pr. jeto devolvido ão Exe-
cativo, e êste PODERÁ promulgá-lo, ou submstê-lo 20 rife-
rendum do eleitorado.

Essa consulta plebiscitária, segundo 908 88
apresentar duplo aspecto:

a) — de reforçamento da Damocrracis.
b) — de redução, quanto possivel, de onus para

o Estado com a sua execução: 421 6080
constitucional dae 067308 de lhe atri
buir feição de prerrogativa, subordinada sao suparior
610 do interesse público, e não de obrigatoriedade,

Na Bala, foi adotada à consulta referendáris.
Mas o dispositivo só 6 01710 E OBRIGATO'RIO,

NO CASO DE DESMEMBRAMENTO TERRITORIAL (art. 57).
A Constituição b fauna, no noesão entender, foi o 68500

estadual, no Brasil, que mais elesticidade, autonomia e ação
conferia sos orgãos de 00.06 é Comissão Per”
manente.

ste organismo 10 precisa ser libartado e 166.284
Fespirar por si, no intervalo 1 gialativo, som 82 8242 4
rifidez que lhe emprestam eststutos outros, inclusivo 0 00880.

Fragilidade de argumentação...
O argumento invocado pelo nobre R ator de qe, pela

604261 4 2 desaparecido O Prefeito recorrente, se
deva arquivar o 6720 até 2.0 868520 05 4 047
de qualquer medida ao 80 1280 - 6 um dorsses ado»
raveis bizantinismo que aó so justificam, quando sustentados
pela inexpariencia de meninoe...

O nobre Relator, qua é antigo profissional do direito,
encanecido no dellcado 60 64 questões jurídicas, mestre

8

DIARIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA Pagina 3

40 000 6390150 da 8870 6 2
64 201 808 — ao afirmar tamanha
originalidade, fê lo em momento em que lha não seria —posal.
vel tomar 0 80080 1 sóric..

Sinão, vejamos:
O recorrente era pessõa 100 4 direito0

180 720 82901 de representunte
do município de Florianópolis.

E' demesiadamente esbído que as pessõas jurídicas têm
existência distinta da dos seua membros.

E' da lei civil 000 preceito.
Não poderiamos, pols, reconhecer ão município, em st,

10708 próprios, interesases seus, sua vida econômica, e, daí,
na abalissda opinião de Lacerda de Almeida, (Pessoas Jurídi-
2 pag. 114)—lha cabe o melhor 28 80 titulo de pessõa fu-
rídioa.
0 046800 estincar, com o arquiva-

mento, determinado, como pretende 06 ar. Relator, pela
morte prematura do representante legal do nosso município,
apreciação, ou aproveção, que nos foi constitucionalmente con-
forida de um ato que interessa 4 coletividade .ccmunal.

Desapareceu, sbrindo em nossa vidas, imensa leouna, O
8 40 0467 mas 8268 poder continús a se efetivar, pro-
jotado para frente,

Hi, 00 ocaso, interesse. de ordem pública a amparar e &
protegar.

Trata-se de situação jurídica de ordem pública.
Segundo lição 08 8801 1Grammaire

Polítique>, pag. 19; Gabino Fraga040 Adminis-
trativo>o, Mexico, 1984, pag. 98; e Santi Romano,< Corgo di di-
080 38. 11 -6 mais difícil, na vida dos po-
07 modernos, distinguir do que estabelecer aa relações, entre
o direito constituclonal e o direito administrativo.

0 6180 em estudo, encontramo-noas diante de uma silua-
ção de nítida e rigorosa ordem administrativa.

A feição estrutuzal do Estado 68pelo direito
08e, de dentro desta formação, é que o direito ad-
ministrativo apreende o meosnismo, a engrenagem, a organi-
zação, 0 mavimento e a ação do Poder Executivo, na região
em que o Estado excouta,2 0 610 08 serviços
públicos, cu a concessão destes. Assim, a pública20 8 8 20 826800
constitucional do Estado.

A administração precisa se enquadrar 48 instituições e,
segundo Bielsa, o direito administrativo terá sempre o cará-
> Sã fistonomia que tiver o direito constitucional de cada
stado. 1

Em face26811 02 308006-
mo se 888 08 60 arquivamento de um processo, .046
entra em indageção objeto relovante de direito público, refle=
tido no desdobramento normal do interesse coletivo, pelo de-
8608040 pretendido arquivamento traria
100 6260 00 840 4 es-
01 669 4 080.

E' que, arquivando a representação, ou O Yecurso, não
apreciarizmos o mérito de decisão tomada pelo crgão de caor-
densção político constitucional por excelência; e, assim inter-
pretsções surgirism, fatalmente, para afirmar que o Decreto n.
56 readquirira e recuperára todo Oo impulso inicial, no terreno
de 004 200047 158 4000.

Surge em nosso espirito outra indagação.

Ei-la:
Teria se conduzido com acêrtio a Comissão Permanente,

8080 & execução do Decreto n. 56, e submetendo 88
ato À nossa aprovação,
6a afirmativa se impõe, de 1080.
Sinão, vejamos:
ALoi de Organização Municipal, em seu art. 56, estabelece

que
«Nenhuma proposta que acarróéte despesa será vota-

42 68 86 340 600
260 4 2102 8 00.

A Câmara 682800 o0 8invocado.
Desrespeitendo ce, como o fez, gravou, em virtude de

arave lesão, 0 interesse coletivo.
4 288 1 59 de 30 de Dezembro de 1935 confére ao

Prefeito ampla e-féra 2 59 na. inicistiva dos projetos de
112 visem cris; cú euprimir empregos, a menos que este
empregos se verifiquem nº secretaria às Câmars, hipótese em
4 0 8811 60 07108 00 202.

0 8080 pelo 08 n. 56, foi cosgido pela Cê
206 680 91 1 1 outorgada, priva-
tivamente,

Surga, ainde, 983 60 6668580 1 6- 
0016 609. 127 . 10 da Lei de Organização1 
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pal, que traça aos Prefaitos competência exclusiva para pro-

ver cargos públicos, salvo os da Saoretaria da Câmara, que,
pelo seu Presidente, serão providos.

No caso ém debste, a Câmara provê um cargo público,
sem precisar 09008 dizendo-sa, apsaas, qus 28 400028 40

serão 6938 com as do cargo que exer
e.

Qual, porém, o aritório determinado pla Câmara,
6388 suposta equiparação de 14

Não o asbemos, em absoluto.
Não exista tal! norma.
Fortanto, si o funcionário reintegrado entender que a

funções que lhe forem determinadas828 6 8070

não são compativeis com as que exercia ao tempo da demia-
' são, poderá permanecar, por efeito de lei, em 3086908012
do que se consubstancioa no Dacreto n. 56, sem função al

ESTA dentro dos qusdrzos do funcionalismo públicodo mu
“nieípio. :

E" olaro que, suspendendo deoreto de tal natureza, usou
a Comissão Permanente da atribuição que lhe foi cometida
pelo art. 76, n. 10, letra a, da Constituição do Estado,—dispo-
sitivo que, entro & competência dêste orgão de coordenação
constitucional, 014 4

878842 2 26 da Assembléia,0
Os, oportunamente, 4 aprovação desta, as 20108

dos 068608 e ce atos dos Prefeitos Municipais, noz
seguintes cascos:
a)—Quando forem contrários á Constituição,

leis. sejam da União ou do Estado.
E o Deoreto n. 56 é flagrantemente atentatório dos dis-

positivos expressos da Lei estadual n. 55, de 30 de Dezembro
de 1935, aqua organizou os municípios.

E a vrópria lei violada repete, em seu artigo 129, o ci

tado art. 76 n.10, letra a da Constitoição do Estado.
Diante do exposto, e do mais que os nobres srs. deputa-

dos suprirão, corcluimos o presente voto em separado, longa-
mente "fundamentado, e repassado dos melhores e dos mais
gadios propositos, afim de ser subordinado à decisão do plenário
9 Beguinte :

para

ou ás
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PROJETO . 24
Aprova o ato da Comissão6

Assembléia que suspendeu o decreto n. 56, da
Câmara6 de Florianópolis, 6 4 0
providências.

A Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina
DECRETA:

Art, 1. — Fica aprovado o ato da Comissão Permanente
da Assembléia que suspendeu o decreto n. 56, de 31 de De-
zembro de 1936,da Câmara Municipal de Florianópolis,

Art. 2, — Considera-se anulado, para todos os efeitos, o
decreto a que se refere o artigo anterior, revogadas as 80
sições em contrário.

Sala da Comissão de Justiça, 30 de Agosto de 1937,

Ivens de Araujo, presidente, desempata a favor do
voto do deputado Renato Barbosa

Renato Barbosa, relator
Aderbal Silva

 

Ordem dos trabalhos para a sessão do
dia 2 de Setembro de 1987

— Leitura do Expadiente
— "Trabalhos legislativos
— Discussão dos pareceres ne: 14, 15 e 16.
— las. 800880 08 profetos ne. 24, 28.9 29
— 21. discussão do prcejeton. 28

Florianópolis, 1º de Setembro de 1937.
Altamiro Guimarães
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